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Contexto

E o Brasil?

• 30 anos de trabalho no enfrentamento da violência

sexual, apresenta um duplo cenário:

– expressivos avanços na consolidação de marcos legais,

de políticas públicas e de construção de alguns dados

sobre o fenômeno;

– dificuldade em mensurar a dimensão do problema, em

trabalhar a diversidade de manifestações no extenso

território nacional e em pautar o assunto nos

diferentes espaços públicos e privados. Santos et al(2014)



Lei no 8.069/90 
dispõe sobre o 
Estatuto da 
Criança e do 
Adolescente 

Constituição 
Brasileira 
garante os 
direitos à 
dignidade 
da pessoa 
humana e 
ao exercício 
da 
cidadania 

MS -Norma 
Técnica 
“Prevenção e 
Tratamento dos 
Agravos 
Resultantes da 
Violência Sexual 
contra Mulheres 
e Adolescentes” 

Portaria MS 
1.968 tornou 
obrigatória a 
notificação

MS 
implantou 
Sistema de 
Vigilância de 
Violências e 
Acidentes 
(VIVA) 

Portaria no 
4279/GM/MS 
estabeleceu as 
diretrizes para a 
organização da 
Rede de 
Atenção à 
Saúde no 
âmbito do SUS 

PIM 288-Firma as 
orientações para a 
organização e 
integração do 
atendimento às 
vítimas de 
violência sexual 
pelos profissionais 
de segurança 
pública e do SUS 
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1988

PM/MS no 485 de 1o 
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funcionamento do 
Serviço de Atenção às 
Pessoas em Situação 
de Violência Sexual no 
âmbito do SUS 
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PIM 288-Firma as 
orientações para a 
organização e 
integração do 
atendimento às 
vítimas de 
violência sexual 
pelos profissionais 
de segurança 
pública e do SUS 





LINHA DE CUIDADO

 integralidade do cuidado; 

 articulações entre equipes e fluxos de encaminhamento 

segundo necessidades/direitos das crianças e adolescentes;

“em uma rede de cuidados progressivos e ininterruptos, 

na qual em cada ponto articulado assegurem-se o 

acolhimento, a responsabilização, a resolutividade de 

problemas e continuidade da atenção” .



http://www.sdh.gov.br/assuntos/criancas-e-
adolescentes/programas/enfrentamento-a-violencia-sexual
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VIOLÊNCIA

DEFINIÇÃO DE CASO: 

• Suspeita ou confirmação de violência. 

• Considera-se violência como o uso intencional de força 

física ou do poder, real ou ameaça, contra si próprio, contra 

outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade que 

resulte ou tenha possibilidade de resultar em lesão, morte, 

dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou 

privação. 
OMS (2002)



Violência Sexual 

É qualquer ação na qual uma pessoa, valendo-se
de sua posição de poder e fazendo uso de força
física, coerção, intimidação ou influência
psicológica, com uso ou não de armas ou drogas,
obriga outra pessoa, de qualquer sexo e idade, a
ter, presenciar, ou participar de alguma maneira
de interações sexuais ou a utilizar, de qualquer
modo a sua sexualidade, com fins de lucro,
vingança ou outra intenção.

Instrutivo MS,2015



Assédio sexual

• É a insistência inoportuna, independente do sexo 
ou orientação sexual, com perguntas, propostas, 
pretensões, ou outra forma de abordagem 
forçada de natureza sexual.

• É o ato de constranger alguém com gestos, 
palavras ou com o emprego de violência, 
prevalecendo-se de relações de confiança, de 
ascendência, de superioridade hierárquica, de 
autoridade ou de relação de emprego ou serviço, 
com o objetivo de obter vantagem sexual.

Instrutivo MS,2015



Estupro

“constranger alguém, mediante violência ou 

grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a 

praticar ou permitir que com ele se pratique 

outro ato libidinoso” (Art 213, Lei nº 12.015/2009). 

Instrutivo MS,2015



Pornografia infantil

”é a apresentação, produção, venda, 

fornecimento, divulgação e/ou publicação de 

fotografias ou imagens com pornografia ou 

cenas de sexo explícito (exposição de imagens) 

envolvendo crianças ou adolescentes através de 

qualquer meio de comunicação”.
Instrutivo MS,2015



Tabela 3. Tipologia dos casos de ASI (n= 489), segundo o sexo da vítima, notificados 

pelo HIJG (SINAN), SC, 2008-2014. 

Variáveis Feminino Masculino            p-valor1 

n(%) IC95% n (%) IC95%  

Assédio sexual*      0,003 

Sim  129 (42,6) 37,0 - 48,2 26 (25,7) 17,1 - 34,4  

	Não 174 (57,4) 51,8 - 63,0 75 (74,3) 65,6 - 82,9 

Estupro†      

Sim 232 (62,9) 57,9 - 67,8 34 (28,3) 20,2 - 36,5 0,079 

Não 137 (37,1) 32,2 - 42,1 86 (71,7) 63,5 - 79,8  

Penetração*        

Sim 115 (56,1) 49,2 - 62,9 58 (72,5) 62,5 - 82,5 0,011 

Não 90 (43,9) 37,1 - 50,8 22 (27,5) 17,5 - 37,5  

	 IC95%: Intervalo de confiança de 95%; ¹ Teste chi quadrado; * Dados ignorados
† Associação de Atentado Violento ao Pudor e Estupro
ASI: Abuso sexual infantil
HIJG: Hospital Infantil Joana de Gusmão
SINAN: Sistema de Informação de Agravos de Notificação

A alta prevalência da presença de penetração identificada

neste estudo é muito preocupante, visto que ASI

envolvendo contato está mais associado a sequelas

persistentes na idade adulta do que ASI sem contato.
Laaksonen T et al (2011)

Fonte: Dissertação Mestrado PPGSC/UFSC Platt, V.B.  2015



ABUSO SEXUAL INFANTIL

• Abuso sexual infantil (ASI) ocorre quando

uma criança é submetida à atividade sexual a

qual não possa compreender, com a qual ela

tem o desenvolvimento incompatível, e que

não possa dar consentimento e/ou que viole

as leis ou as regras da sociedade.

Nancy Kellogg,AAP (2005) 





PENALIZAÇÃO

• Estupro(Art. 213): 6 – 10 anos

§1º. Se vítima entre 14 – 18 anos: 8 – 12 anos

§2º. Se lesão resulta em morte: 12 – 30 anos

• Estupro de Vulnerável (< 14 anos*):8 – 15 anos

Se incorre lesão corporal grave: 10 – 20 anos

Se lesão resulta em morte: 12 – 30 anos

Satisfação de Lascívia (< 14 anos):2 – 4 anos

• Exploração sexual(< 14 anos): 4 – 10 anos 

Código Penal (Decreto-lei nº 2.848, de 7/12/1940)
(incluído pela Lei no 12.015/09)





BRASIL, 2010

Dimensão: NOTIFICAÇÃO

• É uma das dimensões da

linha de cuidado

• Um direito da criança

• Instrumento de proteção da

criança do adolescente

• É um dever do profissional

de saúde, educação da

assistência e outros





Instrutivo MS, 2015
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1 - Masculino
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Rede da Assistência Social (CRAS, CREAS, outras)

Conselho Tutelar

Rede da Saúde (Unidade Básica de Saúde,hospital,outras)

Rede da Educação (Creche, escola, outras)

Conselho do Idoso

Rede de Atendimento à Mulher (Centro Especializado de
Atendimento à Mulher, Casa da Mulher Brasileira, outras)

Centro de Referência dos Direitos
Humanos

Encaminhamento: 1-Sim   2-Não   9-Ignorado

Ministério Público

Delegacia de Atendimento à
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Delegacia Especializada de Proteção
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Delegacia de Atendimento ao Idoso Outras delegacias
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Justiça da Infância e da
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65

3-Jovem (20 a 24 anos)
4-Pessoa adulta (25 a 59 anos)
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Tabela 2: Município de ocorrência (n= 418) de ASI notificados pelo 
HIJG (SINAN), SC, 2008 – 2014

57,8%

16,7%

7,6%

5,3%

Fonte: Dissertação Mestrado PPGSC/UFSC Platt, V.B.  2015



Tabela 2: Município de ocorrência (n= 418) de ASI notificados pelo 
HIJG (SINAN), SC, 2008 – 2014

57,8%

16,7%

7,6%

5,3%

Municípios pequenos encaminharam as vítimas para atendimento

a este hospital sem a prévia realização da notificação na própria

UBS de sua cidade.

Fonte: Dissertação Mestrado PPGSC/UFSC Platt, V.B.  2015



Tabela 2: Município de ocorrência (n= 418) de ASI notificados pelo 
HIJG (SINAN), SC, 2008 – 2014

57,8%

16,7%

7,6%

5,3%

• Retaliação ao profissional que fez o diagnóstico. Pires, JM et al

(2005)

• Medo às ameaças dos autores da agressão aos familiares que

tomam a iniciativa de procurar o setor saúde. Gonçalves e Ferreira

(2002)

Fonte: Dissertação Mestrado PPGSC/UFSC Platt, V.B.  2015



Tabela 2: Município de ocorrência (n= 418) de ASI notificados pelo 
HIJG (SINAN), SC, 2008 – 2014

57,8%

16,7%

7,6%

5,3%

• Pode também ocorrer receio por parte da família em procurar

ajuda em serviços de saúde em seu local de moradia, por se tratar

de agravo que gera preconceito e estigmatização. Pfeiffer, L (2005)

• Assegurar o sigilo das informações por toda a equipe de 
profissionais. Furnis, T (1993)

Fonte: Dissertação Mestrado PPGSC/UFSC Platt, V.B.  2015



Tabela 2: Município de ocorrência (n= 418) de ASI notificados pelo 
HIJG (SINAN), SC, 2008 – 2014

57,8%

16,7%

7,6%

5,3%

• Águas Mornas, Anitápolis, Bom Retiro, Canelinha Capivari de Baixo, Criciúma,

Governador Celso Ramos, Imbituba, José Boiteux, Lages, Mafra, Paulo Lopes,

Tubarão, Balneário Camboriú, Itapema, Imaruí, Rio do Oeste, Rio do Sul, Ouro,

Penha, Sto Amaro Imperatriz,Tijucas, Urubici, Xanxerê Cuiabá (MT), São Paulo

(SP), Medianeira e São José dos Pinhais (PR), Sapiranga (RS)

Fonte: Dissertação Mestrado PPGSC/UFSC Platt, V.B.  2015



“…o seu DIREITO de ficar em silêncio 

NÃO pode ser MAIOR do que o seu 

DEVER em fazer falar a minha dor…”
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No mundo: 11,8%

Prevalência

EUA: 11,8%

OMS (2006), STOLTENBORGH, M. et al (2011)

LAAKSONEN, T. et al. (2011)

WIDON  et al. (2012)

LAAKSONEN, T. et al. (2011)

CARTON-DUARTE, et al. (2012)



http://www.coe.int/t/dg3/children/1in5/statistics_en.asp



NOTIFICAÇÕES SINAN 
CENTRO REFERÊNCIA 2008 - 2014 

490 notificações

489 notificações
477 crianças e 
adolescentes

Duplicidade (n=1)

10 pessoas c/2 (n=20)

1 pessoa c/3 (n=3)

Fonte: Dissertação Mestrado PPGSC/UFSC Platt, V.B.  2015





DIAGNÓSTICO



DIAGNÓSTICO DIFERENCIAL

• “Jogos sexuais da infância” existe um

desenvolvimento assimétrico entre os

participantes e um comportamento de

natureza coercitiva.
Nancy Kellogg (AAP. 2005) 



CONSIDERAÇÕES DIAGNÓSTICAS

• História da criança

• Achados físicos 

• Ausência de evidência física

• Cicatrização de lesões de  mucosa 

• Em um estudo realizado com adolescentes grávidas

• Ocasionalmente a criança apresenta uma evidência clara 

de trauma ano genital sem uma história adequada. 

• Crianças abusadas podem negar abuso.
Kellog,N., et al.(2005)





Repercussões da violência sexual 
contra crianças e adolescentes

CÉREBRO – estado de hiperexcitação ou de 

dissociação; calma atenta Harvey(2006)

Em curto prazo (entre adolescentes):

• ISTS,

• insatisfação sexual, 

• promiscuidade,

• aumento do risco de revitimização,

• depressão e comportamento ou ideação suicida são mais comuns 
nesta coorte quando comparados com controles psiquiátricos 

normais, não abusados. Cummings et al.(2012)



Repercussões da violência sexual contra 

crianças e adolescentes

Em longo prazo...

• Desordens alimentares

• Obesidade

• Distúrbios Psiquiátricos

• Abuso de substâncias,

• Tentativas de suicídio (2x+),

• Falta de apoio social,

• Baixo domínio de várias habilidades/ domínios biopsicossociais,

• A perpetuação geracional de padrões de negligência, abuso e

disfunção familiar Cummings et al.( 2012)



Carga de agravos e custos sócio 
econômicos 

 Os sobreviventes de abuso sexual usam mais o serviço de saúde e

aumentam os gastos deste, do que pacientes da população geral.
WHO(2004)

• Estatísticas de saúde mostram que eles incorrem em 10% a 40%

mais custos primários e de 13% a 43% mais custos de cuidados

total de saúde. Laura Chen et al (2010)

• Maior uso da assistência de saúde aumento:

- às visitas no setor de emergência

- do no de hospitalizações

- nas avaliações do clínico, do sub -especialista e do psiquiatra.                                                             
Neglect (2011)



“A criança abusada sexualmente não pode 

evitar ficar sexualmente estimulada, sendo 

que essa experiência rompe desastrosamente 

a sequência normal de sua organização 

sexual”                                             Anna Freud (1895-1982)
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Perfil das vítimas e dos autores 

VÍTIMA:

• SEXO FEMININO:

IDADE ESCOLAR – ADOLESCENTE

• SE VÍTIMA SEXO MASCULINO:

IDADE PRÉ-ESCOLAR

AUTOR:

• SEXO MASCULINO

• CONHECIDO

• ORDEM DE FREQUÊNCIA

CONTINUIDADE….
Baptista et. al (2008); Gawryszewski VP et. al(2009); Cartón Duarte J et. al (2012); Maier T et. al (2013); Drezzett J et. al (2001);

Collin-Vézina D (2012)



Tabela 1. Caracterização das vítimas de ASI (n= 489), segundo o sexo, 

notificados pelo HIJG (SINAN), SC, 2008 – 2014. 

Variáveis Feminino Masculino            p-valor1 

n(%) IC95% n (%) IC95%  

n  369 (75,5) 71,6 – 79,3 120 (24,5) 20,7 – 28,3  

Idade†       

<2 anos 21(5,7) 3,3 – 8,1 9 (7,5) 2,7 – 12,3 <0,001 

2
 
|-- 6anos 115 (31,2) 26,5 – 26,3 51 (42,5) 33,5 – 51,5  

6 |-- 10 anos 81 (21,9) 17,8 – 26,3 37 (30,8) 22,5 – 39,2  

10 |-- 15 

anos 

152 (41,2) 36,1 – 46,2 23 (19,2) 12,0 – 26,3  

Idade ECA       

Criança 225 (69,1) 64,6 - 74,0 106 (88,3) 82,5 - 94,2 <0,001 

Adolescente 114 (30,9) 26,2 - 35,6 14 (11,7) 5,8 - 17,5  

IC95%: Intervalo de confiança de 95%; ¹ Teste chi quadrado; * Dados ignorados; NA: não aplicável.
†Estratificação segundo Marcondes
ECA: Estatuto da Criança e do Adolescente
ASI: Abuso sexual infantil
HIJG: Hospital Infantil Joana de Gusmão
SINAN: Sistema de Informação de Agravos de NotificaçãoFonte: Dissertação Mestrado PPGSC/UFSC Platt, V.B.  2015
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EM METANÁLISE FOI OBSERVADO QUE A IDADE DO ACONTECIMENTO DO

ABUSO VARIOU CONSIDERAVELMENTE ENTRE ESTUDOS; ENTRETANTO, SEU

INÍCIO FOI CONSISTENTEMENTE MAIS PREVALENTE NA IDADE DE 5-14 ANOS,

TANTO PARA O SEXO MASCULINO COMO PARA O FEMININO. WHO (2004)

Fonte: Dissertação Mestrado PPGSC/UFSC Platt, V.B.  2015



Tabela 1. Caracterização das vítimas de ASI (n= 489), segundo o sexo, 

notificados pelo HIJG (SINAN), SC, 2008 – 2014. 

Variáveis Feminino Masculino            p-valor1 

n(%) IC95% n (%) IC95%  

n  369 (75,5) 71,6 – 79,3 120 (24,5) 20,7 – 28,3  

Idade†       

<2 anos 21(5,7) 3,3 – 8,1 9 (7,5) 2,7 – 12,3 <0,001 

2
 
|-- 6anos 115 (31,2) 26,5 – 26,3 51 (42,5) 33,5 – 51,5  

6 |-- 10 anos 81 (21,9) 17,8 – 26,3 37 (30,8) 22,5 – 39,2  

10 |-- 15 

anos 

152 (41,2) 36,1 – 46,2 23 (19,2) 12,0 – 26,3  

Idade ECA       

Criança 225 (69,1) 64,6 - 74,0 106 (88,3) 82,5 - 94,2 <0,001 

Adolescente 114 (30,9) 26,2 - 35,6 14 (11,7) 5,8 - 17,5  

IC95%: Intervalo de confiança de 95%; ¹ Teste chi quadrado; * Dados ignorados; NA: não aplicável.
†Estratificação segundo Marcondes
ECA: Estatuto da Criança e do Adolescente
ASI: Abuso sexual infantil
HIJG: Hospital Infantil Joana de Gusmão
SINAN: Sistema de Informação de Agravos de NotificaçãoFonte: Dissertação Mestrado PPGSC/UFSC Platt, V.B.  2015



Tabela 1. Caracterização das vítimas de ASI (n= 489), segundo o sexo, 

notificados pelo HIJG (SINAN), SC, 2008 – 2014. 

Variáveis Feminino Masculino            p-valor1 

n(%) IC95% n (%) IC95%  

n  369 (75,5) 71,6 – 79,3 120 (24,5) 20,7 – 28,3  

Idade†       

<2 anos 21(5,7) 3,3 – 8,1 9 (7,5) 2,7 – 12,3 <0,001 

2
 
|-- 6anos 115 (31,2) 26,5 – 26,3 51 (42,5) 33,5 – 51,5  

6 |-- 10 anos 81 (21,9) 17,8 – 26,3 37 (30,8) 22,5 – 39,2  

10 |-- 15 

anos 

152 (41,2) 36,1 – 46,2 23 (19,2) 12,0 – 26,3  

Idade ECA       

Criança 225 (69,1) 64,6 - 74,0 106 (88,3) 82,5 - 94,2 <0,001 

Adolescente 114 (30,9) 26,2 - 35,6 14 (11,7) 5,8 - 17,5  

IC95%: Intervalo de confiança de 95%; ¹ Teste chi quadrado; * Dados ignorados; NA: não aplicável.
†Estratificação segundo Marcondes
ECA: Estatuto da Criança e do Adolescente
ASI: Abuso sexual infantil
HIJG: Hospital Infantil Joana de Gusmão
SINAN: Sistema de Informação de Agravos de Notificação

PARA AS VÍTIMAS EM UMA FAIXA ETÁRIA MAIS ELEVADA, PODERIA HAVER

ALGUMA DIFICULDADE EM RELATAR QUEIXAS DE ABUSO SEXUAL, DEVIDO O

POSSÍVEL CONSTRANGIMENTO RESULTANTE E A REPERCUSSÃO FAMILIAR E

SOCIAL.

Furnis (1993) e Aded et al (2007)

Fonte: Dissertação Mestrado PPGSC/UFSC Platt, V.B.  2015



Tabela 2. Caracterização dos autores (n=444) de ASI, segundo sexo da vítima, 

notificados pelo HIJG (SINAN), SC, 2008 – 2014. 

Variáveis Feminino Masculino            p-valor1 

n(%) IC95% n (%) IC95%  

Sexo*       

Masculino 313 (92,8) 90,1 - 95,6 95(88,8) 83,9 – 95,6 0,382 

Feminino 13 (3,9) 1,8 - 5,9 8 (7,5) 1,8 - 11,3 

Ambos 11 (3,3) 1,4 - 5,2 4 (3,7) 0,1 – 7,4 

Conhecido da 

vítima  

     

Sim 233 (63,1) 58,2– 68,1 92 (76,7) 69,0 - 84,3 0,006 

Não 136 (36,9) 31,9 - 41,8 28 (23,3) 15,7 - 31,0  

Uso de álcool      

Não 142 (66,1) 59,7 - 72,4 52 (76,5) 66,1- 86,8 0,107 

Sim 73 (34,0) 27,6 - 40,3 16 (23,5) 13,2 - 33,9  

Número de 

envolvidos *  

     

1 277 (85,0) 81,1 - 88,9 92 (86,0) 79,3 - 92,7 0,798 

2 ou mais 49 (15,0) 11,1 - 18,9 15 (14,0) 7,33 - 20,7  

IC95%: Intervalo de confiança de 95%; ¹ Teste chi quadrado; * Dados ignorados; NA: não aplicável.
ASI: Abuso sexual infantil
HIJG: Hospital Infantil Joana de Gusmão
SINAN: Sistema de Informação de Agravos de Notificação

Fonte: Dissertação Mestrado PPGSC/UFSC Platt, V.B.  2015



ABORDAGEM DA VÍTIMA 

Cuidados básicos no momento da abordagem:

Ter como pressuposto:

o as crianças/adolescentes são SEMPRE VÍTIMAS

o é preciso deixar claro o porquê da “conversa” e como 

poderemos ajudá-la

o o ambiente deve ser propício e não deve permitir interrupções

o a linguagem deve ser clara e simples para que a  

criança/adolescente entendam

o no momento da abordagem a atenção deve ser dedicada 

exclusivamente para criança /  adolescente
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…< 72h >…



VIOLÊNCIA  SEXUAL

FATO OCORRIDO HÁ MAIS DE 72 HORAS:

o Acolhimento!!!!

o Notificar e fazer a investigação

o Caso o autor tenha contato direto com a criança /adolescente 

– COMUNICAR O CONSELHO TUTELAR

o Encaminhar para fazer o BO na delegacia

o Solicitar exames
• SOROLOGIA PARA SÍFILIS
• SOROLOGIA PARA HEPATITE B/C
• TESTE DE GRAVIDEZ *

• TESTE ANTI HIV – com devida orientação

o Encaminhar para o AMBULATÓRIO DE APOIO À CRIANÇA E AO

ADOLESCENTE HIJG : 2ª e 3ª às 8 horas – marcar consulta pelo

telefone 32519014/Micromed



    |    |    |    |    |    |    |    |    |

Nº
República Federativa do Brasil

Ministério da Saúde

SVS  15.06.2015

_________________

D
ad

os
 d

a 
O

co
rr

ên
ci

a

Tipo de Notificação1 2 - Individual

D
ad

os
 G

er
ai

s
Unidade Notificadora

Município de notificação

Data da ocorrência da violência

    |     |     |    |    |

5

6

9

    |

4

    |    |    |    |    |    |

Código (CNES)

D
ad

os
 d

e 
R

es
id

ên
ci

a
N

ot
if

ic
aç

ão
 I

nd
iv

id
ua

l

Nome do paciente10
Data de nascimento

    |     |     |    |    |

11

 |  |

Nome da mãe18

13 M - Masculino
F - Feminino
I - Ignorado    |    |

Número do Cartão SUS

   |   |   |   |   |   |   |   |   |   |   |   |   |   |

17

1-1ºTrimestre    2-2ºTrimestre       3-3ºTrimestre
12 (ou) Idade  Sexo

4- Idade gestacional ignorada    5-Não      6- Não se aplica
9-Ignorado

Raça/Cor15Gestante14

16 Escolaridade

1 - Hora
2 - Dia
3 - Mês
4 - Ano

0-Analfabeto     1-1ª a 4ª série incompleta do EF (antigo primário ou 1º grau)    2-4ª série completa do EF (antigo primário ou 1º grau)
3-5ª à 8ª série incompleta do EF (antigo ginásio ou 1º grau)    4-Ensino fundamental completo (antigo ginásio ou 1º grau)     5-Ensino médio incompleto (antigo colegial  ou 2º grau )
6-Ensino médio completo (antigo colegial  ou 2º grau )   7-Educação superior incompleta     8-Educação superior completa     9-Ignorado   10- Não se aplica

1-Branca     2-Preta         3-Amarela
4-Parda       5-Indígena     9- Ignorado

    |    |    |    |    |
Código (IBGE)

CEP

Bairro

Complemento (apto., casa, ...)

    |    |    |    |   -   |    |

Ponto de Referência

País (se residente fora do Brasil)

25

28

22

30 32Zona31

24 Número

1 - Urbana     2 - Rural
3 - Periurbana  9 - Ignorado

(DDD) Telefone

29

    |

UF19 Distrito21

Geo campo 126

Geo campo 227

    |    |    |    |    |

Código (IBGE)

Logradouro (rua, avenida,...)

Município de Residência20 Código (IBGE)

23

    |    |    |    |    |    |    |    |    |    |

Código

D
ad

os
 d

a 
P

es
so

a 
A

te
nd

id
a

Agravo/doença2 Código (CID10)

Situação conjugal / Estado civil35

1 - Solteiro 2 - Casado/união consensual 3 - Viúvo 4 - Separado 9 - Ignorado8 - Não se aplica

Orientação Sexual36

38 Possui algum tipo de
deficiência/ transtorno? Deficiência Física

Deficiência Intelectual Deficiência auditiva

Deficiência visual Outras_________________

1- Sim   2- Não  9- Ignorado

Se sim, qual tipo de deficiência /transtorno?39

Hora da ocorrência
(00:00 - 23:59 horas)

    |     |

Ocupação

Y09

Transtorno mental

Bairro

Complemento (apto., casa, ...)

Ponto de Referência

46

49

43

Zona50

45 Número

1 - Urbana     2 - Rural
3 - Periurbana  9 - Ignorado

    |

UF40 Distrito42

Geo campo 448Geo campo 347

    |    |    |    |    |

Código (IBGE)

Logradouro (rua, avenida,...)

Município de ocorrência41

    |    |    |    |    |

Código (IBGE)

44

    |    |    |    |    |    |    |    |    |    |

Código

Transtorno de comportamento

51

SINAN
SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE AGRAVOS DE NOTIFICAÇÃO

FICHA DE NOTIFICAÇÃO  INDIVIDUAL

UF

Dados Complementares

    |     |     |    |    |
3

34

1- Sim   2- Não  8-Não se aplica  9- Ignorado

Data da notificação

Caso suspeito ou confirmado de violência doméstica/intrafamiliar, sexual, autoprovocada, tráfico de pessoas, trabalho escravo, trabalho
infantil, tortura, intervenção legal e violências homofóbicas contra mulheres e homens em todas as idades. No caso de violência
extrafamiliar/comunitária, somente serão objetos de notificação as violências contra crianças, adolescentes, mulheres, pessoas idosas,
pessoa com deficiência, indígenas e população LGBT.

VIOLÊNCIA INTERPESSOAL/AUTOPROVOCADA

33 Nome Social

1-Heterossexual
2-Homossexual (gay/lésbica)

3-Bissexual
8-Não se aplica
9-Ignorado

Identidade de gênero:

1-Travesti
2-Mulher Transexual

3-Homem Transexual
8-Não se aplica
9-Ignorado

37

Ocorreu outras vezes?53

1 - Sim    2 - Não     9 - Ignorado
Local de ocorrência52

01 - Residência

03 - Escola 06 - Via pública

09 - Outro _____________05 - Bar ou similar02 - Habitação coletiva

07 - Comércio/serviços

04 - Local de prática esportiva

99 - Ignorado

08 - Indústrias/construção

54

1 - Sim    2 - Não     9 - Ignorado

A lesão foi autoprovocada?

1- Unidade de Saúde     2- Unidade de Assistência Social   3- Estabelecimento de Ensino   4- Conselho Tutelar  5- Unidade de
Saúde Indígena  6- Centro Especializado de Atendimento à Mulher   7- Outros

7

8

Nome da Unidade Notificadora

Unidade de Saúde

Código Unidade



VIOLÊNCIA  SEXUAL

FATO OCORRIDO ATÉ 72 HORAS:

= COLOCAR  NO  PROTOCOLO  RAIVS*

*Rede de Atenção Integral às Pessoas em 

Situação de Violência Sexual



2016



VIOLÊNCIA  SEXUAL

PROTOCOLO  RAIVS

o Acolhimento adequado: evitar a revitimização;

o Não higienizar, nem remover roupas ou secreções antes do exame do

perito, a não ser que haja ameaça à vida;

o Acionar a 6ª DP - que virá ao Hospital com o perito do IML – o BO é

obrigatório em menores de 18 anos;

o Acionar o Conselho Tutelar*;

o Ficha de atendimento à vítima de violência sexual é obrigatória e de

maneira completa

o Fazer PROFILAXIA das ISTs, HIV e CONTRACEPÇÃO

o Encaminhar para o ambulatório de violência...



Que doenças podemos prevenir, procurando o 

atendimento nestas primeiras 72 horas?

o HIV/Aids - penetração, presença de esperma e lesão com

sangramento; até 72 horas

o Tétano - ferimentos ou contato com terra

o Hepatite B

o Sífilis e várias infecções de transmissão sexual (IST)

Kellogg, N. ; (Pediatrics, 2005)

PROTOCOLO  RAIVS





PROTOCOLO  RAIVS*

IST Medicação

Adultos e adolescentes 

com P>45kg, incluindo 

gestantes

Crianças e adolescentes P

<45kg

Sífilis
Penicilina G 

Benzatina

2,4milhões UI, IM (1,2 

milhão em cada glúteo)

50mil UI/kg, IM dose 

única

(dose máxima total:2,4 

milhões UI)

Gonorréia/

Cancro Mole
Ceftriaxona

1 ampola de 500mg, IM ou 

IV dose única
125mg, IM dose única

Clamídia Azitromicina 
2 comprimidos de 500mg, 

VO, dose única

20mg/Kg peso VO dose 

única

(dose máxima total: 1,0g)

Tricomoníase Metronidazol
4 comprimidos de 500mg, 

VO, dose única

15mg/kg/d, de 8/8h por 7 

dias

(dose diária máxima: 2,0g)

Profilaxia das ISTs não virais

Nota Técnica Nº 01/DIVE/SES/2016. 



PROTOCOLO  RAIVS*

IST Medicação
Adultos e adolescentes com 

P>45kg, incluindo gestantes

Sífilis

Ceftriaxona

Proteção também contra 

cancro mole

1,0g  IM/EV por 10 d

Doxiciclina
1cp de 100mg, VO, de 12/12h, 

por 15d

Gonorréia Ciprofloxacino
500mg, VO, dose única

Clamídia

Amoxacilina
1 cp de 500mg, VO,  de 8/8h, 

por 7d

Doxiciclina 1cp de 100mg, VO, de 12/12h, 

por 7d

Drogas alternativas na profilaxia das ISTs não virais

Nota Técnica Nº 01/DIVE/SES/2016. 



PROTOCOLO  RAIVS*

ESQUEMA APRESENTAÇÃO POSOLOGIA – POR 28d

AZT

(Zidovudina) 

+

Solução oral 10mg/ml, ou 

caps 100mg 

180mg/m2 de 12/12h 

(dose máxima:300mg/dose) 

3TC
(Lamivudina)

+

Solução oral 10mg/ml, ou 
Comp. 150mg 

4mg/kg de 12/12h 
(dose máx:150mg/dose)
> 12 anos: 150mg de 12/12h ou 
300mg em dose única diária 

LPV/r
(Lopinavir/Ritonav
ir) 

Solução oral 80mg/20mg/ml, 
ou 
Comp. 100mg/25mg 

Cças < 2 anos: 300mg/m2 de 
12/12h 
Cças > 2 anos: 230mg/m2 de 
12/12h 
(dose máx:200mg, de 12/12h)
Adolescentes: 400mg, de 12/12h 

Profilaxia da infecção pelo HIV em crianças

A duração da Profilaxia Pós Exposição é de 28 dias !!!!!

Nota Técnica Nº 01/DIVE/SES/2016. 



ESQUEMA APRESENTAÇÃO
POSOLOGIA 

POR 28d

TDF/3TC

(Tenofovir/Lamivudina) 
Comp. 300mg/300mg 1 cp de 24/24h

r/ATV 

(Ritonavir/Atazanavir) 

Comp. 100mg/ 300mg
1 cp de  24/24h

PROFILAXIA DA INFECÇÃO PELO HIV EM CRIANÇAS > 12 ANOS (> 35Kg)

Nota Informativa Nº 008/DDAHV/SVS/MS, 2016.



PROTOCOLO  RAIVS

*Recomenda-se a administração nas primeiras 48 horas, no máximo, 14 dias.

PROFILAXIA DA HEPATITE B

Pessoa Exposta IGHAHB Dose Vacinação

Imunizada NÃO - NÃO

Imunizada 
Incompleta

SIM* 0,06ml/Kg SIM (completar)

Não Imunizada SIM* 0,06ml/Kg SIM

Exposição Crônica 
pelo agressor

NÃO - SIM (se não vacinada ou 
vacinação incompleta)

Nota Técnica Nº 01/DIVE/SES/2016. 



PROTOCOLO  RAIVS

ANTICONCEPÇÃO DE EMERGÊNCIA

Preferencial Dosagem

Levonogestrel 0,75mg 2 cp VO, dose única ou 1 cp VO 12/12h (1dia)

Alternativo Apenas em esquemas sem inibidores de 
proteases

Etinilestradiol 50mg +
Levonogestrel 250mg

4 cp VO, dose única ou 2 cp VO 12/12h (1dia)

Etinilestradiol 30mg +
Levonogestrel 150mg

8 cp VO, dose única ou 4 cp VO 12/12h (1dia)

Nota Técnica Nº 01/DIVE/SES/2016. 



Registros

Coleta de sangue

50,0%

Contracepção de 
emergência: 

16,7%

Aborto previsto em lei: 
3,5%

Profilaxia IST

28,3%

Profilaxia HIV

27,7%

Profilaxia HBV

21,4%

Coleta de sêmen

10,4%

Descrição dos Procedimentos Realizados

Fonte: Dissertação Mestrado PPGSC/UFSC Platt, V.B.  2015





FLUXO	PARA	ATENDIMENTO	A	CRIANÇAS	E	ADOLESCENTES	EM	SITUAÇÃO	DE	VIOLÊNCIA	SEXUAL	NA	EMERGÊNCIA	DO	HIJG	

RECEPÇÃO	HIJG	SE	VIOLÊNCIA	NÃO	RELATADA	=			FLUXO	NORMAL	
SE	VIOLÊNCIA	RELATADA	=	AVISAR	MÉDICO	DO	CONSULTÓRIO	1	
Escriturário	iden fica	como	SVS	e	classifica	com	cor	VERMELHA	

à MÉDICO	CONSULTÓRIO	1:	
1.					DEFINE	QUEM	IRÁ	FAZER	O	ATENDIMENTO	–	Dar	preferência	para	

residente	que	já	passou	no	estágio	do	Ambulatório	de	Apoio	

2. FICA	DE	SUPERVISÃO		

3. SE	NECESSÁRIO	ACIONA	O	SOBREAVISO	

VIOLÊNCIA	OCORRIDA	-	MAIS	DE	72	HORAS	 VIOLÊNCIA	OCORRIDA	-MENOS	DE	72	HORAS	

1.		NOTIFICAR	SEMPRE	
2.		AVALIAR	NECESSIDADE	DE	SOLICITAR	EXAMES	
• HIV	
• VDRL	
• HbsAg	
• An 	HCV	
• BHCG	(	meninas	em	idade	fér l)	
• Em	caso	de	leucorréia	/	alteração	urinária	

solicitar	bacterioscopia	e	cultura	/	PU	e	
urocultura	

3.	CHAMAR	SERVIÇO	SOCIAL**	OU	CONSELHO	
TUTELAR	(plantão)	

1. ENCAMINHAR	NOTIFICAÇÃO	AO	NHVE	QUE	
ENCAMINHA	AO	CONSELHO	TUTELAR	

								E	SERVIÇO	SOCIAL	
2. ENCAMINHAR	PARA	FAZER	BO	E	IML	
3. ENCAMINHAR	PARA	AMBULATÓRIO	DE	APOIO		

-		agendar	consulta	

1. CHAMAR	DELEGACIA	PARA	BO	E	IML		
acompanhar	médico	legista	no	exame	

2. CHAMAR	SERVIÇO	SOCIAL**	E	VER	
NECESSIDADE	DE		CONSELHO	TUTELAR	
(agressor	na	família)	

3. NOTIFICAR		
4. SOLICITAR	EXAMES	
• HIV	
• VDRL	
• HbsAg	
• An 	HCV	
• BHCG	(	meninas	em	idade	fér l)	
• Em	caso	de	leucorreia	/	alteração	urinária	

solicitar	bacterioscopia	e	cultura	/	PU	e	
urocultura	

5.			SE	RECEBER	ANTI-RETROVIRAL	-	solicitar							
com		exames	iniciais	
• Hemograma	
• TGO	e	TGP	
• Uréia	
• Crea nina	
• Glicemia	

6.	SE	RECEBER	ANTI-RETROVIRAIS-Solicitar	para	
realizar		após	15	dias	de	uso	dos	mesmos:	
• Hemograma	
• TGO	e	TGP	
• Uréia	
• Crea nina	
• Glicemia	

7.		FAZER	PROFILAXIAS	
• Sífilis:	penicilina	
• Clamídea	e	cancro:	azitromicina	
• Gonorréia:	ce riaxona	ou	ciprofloxacino	
• Tricomoníase:	metronidazol	ou	secnidazol	
• HIV:	Zidovudina,	lamivudina,	lopinavir,	

ritonavir	
• Contracepção	de	emergência:	levonorgestrel	

(idade	fér l)	
• Metoclopramida	

8. AVALIAR	STATUS	VACINAL	
• HEPATITE	B	
• ANTI-TETÂNICA	

1. ENCAMINHAR	NOTIFICAÇÃO	NHVE		QUE	ENCAMINHA	AO	
CONSELHO	TUTELAR	E	SERVIÇO	SOCIAL	

2. ENCAMINHAR	PARA	AMBULATÓRIO	DE	APOIO	–	agendar	consulta			

COLOCAR	A	CRIANÇA	EM	AMBIENTE	ADEQUADO*		
(*consultório	que	no	momento	es ver	livre	e	que	possibilite	privacidade)	

SE	IDENTIFICADA		“SITUAÇÃO	DE	VIOLÊNCIA”	
DURANTE	A	CONSULTA		

**SERVIÇO	SOCIAL:	DIAS	ÚTEIS	DAS	7h	ÀS	17h	



 

 
 

 
 

Avalie	a	pessoa	em	situação	de	violência	sexual	ocorrida	em	>	72	horas	

Avaliar	 Quando	avaliar	 Observações	

Sintomas	 Todas	as	visitas	 • Maneje	os	sintomas	conforme	a	página	do	sintoma.	

Planejamento	
familiar	

Todas	as	visitas	 • Exclua	gravidez.	Se	não	gestante	e	pessoa	foi	estuprada	há	<	5	dias,	ofereça	contracepção	de	emergência	como	abaixo.	
• Avalie	a	necessidade	da	pessoa	a	contraceptivos	N107.	
• Se	gestante	N109.	

Saúde	mental	 Todas	as	visitas	 • Avalie	e	maneje	estresse	e	ansiedade	N65.	
• Se	sim	para	≥	1	N97:	Durante	o	último	mês:	1)	Você	se	sentiu	para	baixo,	deprimido	ou	sem	esperanças?	2)	Você	tem	sentido	pouco	interesse	ou	prazer	em	fazer	as	

coisas	que	fazia	antes?	

HIV	 1ª	visita,	6	semanas	e	3	meses	 Se	status	desconhecido,	teste	para	HIV	N73.	Se	HIV	positivo,	ofereça	cuidados	de	rotina	do	HIV	N74.	

Sífilis	 1ª	visita,	6	semanas	e	3	meses	 Teste	para	sífilis.	Se	positivo,	trate	N42.	

Hepatite	B	 1ª	visita	 Se	status	desconhecido,	teste	para	Hepatite	B	(TR	ou	HBsAg).	Interprete	resultados	N12.	Se	TR	ou	HBsAg	positivo,	discuta/encaminhe.	

Hepatite	C	 1ª	visita	e	3	meses	 Se	status	desconhecido,	teste	para	Hepatite	C	(TR	ou	Anti-HCV).	Interprete	resultados	N12.	
 

 
 

 
 

 
 
 

1Evitar	álcool	e	suspender	a	amamentação	até	24	horas	após	metronidazol	via	oral.	

66	

Pessoa	em	situação	de	violência	sexual	
Atenda	com	urgência	a	pessoa	em	situação	de	violência	sexual:	

• Se	pessoa	exposta	à	violência	em	≤ 72	horas:	
-		Notifique	e	encaminhe	para	o	serviço	de	referência	(faça	contato	prévio/carta	de	referência),	evite	realizar	exame	físico	que	comprometa	coleta	de	evidências	criminais.	

• Se	pessoa	exposta	à	violência	em	>	72	horas:	
-		Ofereça	encaminhamento	para	o	serviço	de	referência	e/ou	maneje	conforme	abaixo.	
-		Notifique	e	adote	as	condutas	de	proteção	social	e	legal	recomendadas:	vide	protocolos	locais.	
-		Se	crime	de	denúncia	obrigatória:	vide	protocolos	locais	para	procedimentos	legais.	

Aconselhe	a	pessoa	em	situação	de	violência	sexual	ocorrida	em	>	72	horas	
• Converse	com	a	pessoa	em	um	local	reservado.	Registre	claramente	a	história	da	pessoa	nas	próprias	palavras	dele/a.	Inclua	a	natureza	da	agressão	e	a	identidade	do	agressor.	
• Ajude	a	pessoa	a	identificar	forças	e	estruturas	de	suporte.	Considere	referenciar	ao	psicólogo/assistente	social/linha	de	apoio	N120.	
• Encoraje	a	pessoa	a	denunciar	o	caso	a	polícia,	respeite	a	decisão	da	pessoa	se	ele/a	se	recusar	(a	não	ser	que	crime	de	denúncia	obrigatória).	
• Aconselhe	a	pessoa	que	está	em	profilaxia	pós	exposição	ao	HIV	(PEP)	a	usar	preservativos	até	o	teste	de	HIV/ISTs	forem	confirmados	negativos.	Se	lactante,	suspenda	amamentação.	
• Discuta	sexo	seguro:	forneça	preservativos,	oriente	a	ter	1	parceira	de	cada	vez.	

Trate	a	pessoa	em	situação	de	violência	sexual	ocorrida	em	>	72	horas	
•Previna	gravidez:	se	em	idade	fértil,	não	gestante	e	sem	uso	contraceptivos,	prescreva	contracepção	de	emergência	em	até	5	dias	do	estupro:	

- Prescreva	levonorgestrel	1.5mgvia	oral	dose	única.	Se	pessoa	vomitar	<	2	horas	após	a	tomada,	repita	a	dose	associada	a	metoclopramida	10mg	via	oral	ou	EV	30	minutos	antes	da	tomada	ou	considere
oferecer	colocação	de	DIU	de	cobre	ao	invés.	

•Previna	ISTs:	prescreva	dose	única	de	ceftriaxona	500mg	IM	e	azitromicina	1g	via	oral.	Se	sintomas	de	provável	vaginose	N39,	prescreva	também	metronidazol1	2g	via	oral	(se	em	uso	de	PEP	postergue	uso	
até	terminar	profilaxia).	Se	em	PEP	N(página	da	PEP).	
•Previna	hepatite	B:	se	não	vacinada	ou	parcialmente	vacinada	ofereça	vacina	para	hepatite	B	e,	se	estupro	há	≤	14	dias,	encaminhe	para	imunoglobulina	anti-hepatite	B.	
•Previna	tétano:	se	<	3	doses	na	vida/não	sabe,	complete	esquema	vacinal.	

Tenha	e	atualize	lista	das	pessoas	em	situação	de	violência	sexual,	verifique	adesão/assiduidade	nas	consultas	e	tratamentos,	resguarde	com	sigilo	todas	as	informações	referentes	ao	caso.	

PACK, 2016 - PMF



ENCAMINHAMENTO:

o SERVIÇO DE AMBULATÓRIO DE APOIO À CRIANÇA E AO

ADOLESCENTE HIJG: uma semana após o primeiro atendimento =

FONE 32519014/9038 ou direto na agenda da Micromed ou

o AMBULATÓRIO PEDIATRIA HU – ???????

ORIENTAÇÕES:

o Retornar em caso de atraso menstrual *

VIOLÊNCIA  SEXUAL 





DEFINIÇÕES

NOTIFICAÇÃO

PREVALÊNCIA

DIAGNÓSTICO

SEQUELAS

PERFIL VÍTIMAS E DOS AUTORES

ABORDAGEM DA VÍTIMA

TEMPO

PROTOCOLO RAIVS

ENCAMINHAMENTOS

DESAFIOS













OBRIGADA!
equipeapoiohijg@gmail.com



Sugestão de Vídeo

http://www.paranaportal.com.br/blog/2015/09/
25/campanha-infantil-explica-diferenca-entre-

carinho-e-abuso-sexual

http://www.paranaportal.com.br/blog/2015/09/25/campanha-infantil-explica-diferenca-entre-carinho-e-abuso-sexual/
http://www.paranaportal.com.br/blog/2015/09/25/campanha-infantil-explica-diferenca-entre-carinho-e-abuso-sexual/
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A notificação é entendida como o ato de registro de dados em 
instrumento oficial que são alimentados em sistema de 
informação para fins de evidências epidemiológicas e de 
subsídios para a elaboração de políticas públicas. 

A comunicação é o ato de oficiar o caso ao Conselho Tutelar e 
às autoridades competentes. Deve ser feita de forma imediata, 
por meio eletrônico ou por telefone, podendo haver exceções. 
Essa forma de comunicação não isenta o profissional ou o 
serviço de saúde de realizar o registro dessa notificação nos 
instrumentos estabelecidos.

Denúncia é aqui abordada em sentido genérico, conforme 
entendimento usual, não jurídico: configura o ato de dar 
conhecimento de suspeita ou de confirmação de violência a 
autoridades policiais ou a outras competentes, a fim de ter 
início inquérito para averiguação dos fatos relatados. Qualquer 
cidadão, mesmo quem não tenha relação direta com o fato,
pode apresentar denúncia, podendo ela ser sigilosa.



Perguntas e Respostas



Avalie a webpalestra de hoje:
https://goo.gl/forms/xSMaKlFM6l

9IFS652

https://goo.gl/forms/xSMaKlFM6l9IFS652

